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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 
Cível nº 1042883-09.2018.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em 
que é embargante CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA 
CENTRAL, são embargados GLEISE DE SOUZA BARBOSA SILVA 
(REPRESENTANDO MENOR(ES)) e HELENA DE SOUZA SILVA 
(MENOR(ES) REPRESENTADO(S)).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto da relatora, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ALVARO 
PASSOS (Presidente) E JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES.

São Paulo, 28 de março de 2025.

ANA PAULA CORRÊA PATIÑO
              Relatora

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 1042883-09.2018.8.26.0100/50000

Embargante: Central Nacional Unimed - Cooperativa Central  

Embargdos: Gleise de Souza Barbosa Silva e Helena de Souza Silva

MM. Juíza de Direito: Juliana Pitelli da Guia

Comarca de São Paulo - Foro Central Cível - 39ª Vara Cível

Voto nº 5663

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de Declaração opostos pela Ré contra o Acórdão que 
deu provimento ao recurso da Autora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão se resume ao debate suscitado pela 
Embargante exclusivamente quanto ao prequestionamento da 
matéria debatida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Desnecessidade de pronunciamento a respeito de cada matéria 
ou dispositivo legal invocado pela parte recorrente para que possa 
acessar as instâncias superiores.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. ACÓRDÃO MANTIDO  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
Tese de Julgamento: “É dispensável que o Tribunal se pronuncie 
acerca das matérias e dispositivos legais invocados pelo 
embargante para que este possa ter acesso às instâncias 
superiores”.

Vistos.

Trata-se de Embargos de Declaração 

opostos por Unimed Nacional  Cooperativa Central contra o Acórdão que deu 

provimento ao recurso da Autora.

Insurge-se a Embargante, sustentando a 

necessidade de prequestionamento da matéria debatida. Requer, ao final, o 

acolhimento aos embargos para sanar os vícios apontados.
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É o relatório.

Os embargos não comportam acolhimento, 

não havendo vícios a serem sanados.

Sabidamente, é dispensável que o Tribunal 

se pronuncie acerca das matérias e dispositivos legais invocados pelo 

embargante para que este possa ter acesso às instâncias superiores.

Com efeito, “É desnecessário que o julgado 

se refira pontualmente a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes, 

sendo suficiente que promova adequada solução à controvérsia” (ACO 541 ED/ 

DF, Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, Min. Rosa Weber, em 

16/12/16).

Previno a parte que a reiteração da oposição 

de recursos meramente protelatórios poderá ocasionar o arbitramento de multa, 

nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

Isto posto, por meu voto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos da fundamentação.

CORRÊA PATIÑO

Relatora
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